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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO N.º  0016477-52.2015.815.0011 – 4ª  Vara Criminal  da Comarca de
Campina Grande
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Micael Felipe da Silva
ADVOGADO: Ricardo Wagner de Lira (OAB/PB 21.633) e Aurino Barros (OAB/PB 19.474)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO. PORTE IRREGULAR DE ARMA DE
FOGO  DE  USO  PERMITIDO.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  INCONFORMISMO  DO  RÉU.
PRELIMINAR.  NULIDADE.  LAUDO  DE  EXAME
DE EFICIÊNCIA DE TIROS EM ARMA DE FOGO
ACOSTADO  AOS  AUTOS  SOB  FORMA  DE
FOTOCÓPIA.  JUNTADA APÓS  APRESENTAÇÃO
DAS  ALEGAÇÕES  FINAIS.  LAUDO  PERICIAL
ANEXADO POR SERVIDOR COM A FUNÇÃO DE
CHEFE  DE  CARTÓRIO.  CONFIGURAÇÃO  DO
DELITO EM TELA PRESCINDE DA REALIZAÇÃO
DE  PERÍCIA.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.
REJEIÇÃO  DA  PRELIMINAR.  ABSOLVIÇÃO.
DELITO  DE  MÃO  PRÓPRIA NÃO  ADMITE  CO-
AUTORIA.  INEXISTÊNCIA  DE  PORTE
COMPARTILHADO.  NÃO  ACOLHIMENTO.
AMPLO  EFEITO  DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO.
CONTEXTO PROBATÓRIO. DÚVIDA QUANTO À
AUTORIA.  PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO  REO.
ABSOLVIÇÃO. PROVIMENTO DO RECURSO.

-  Em  que  pese  ter  sido  comprovada  a  materialidade
delitiva,  a  prova  judicializada  não  permitiu  esclarecer,
estreme de dúvidas, a autoria eis que, não há prova de que
o acusado tivesse ciência da existência da arma de fogo,
localizada com o garupa da sua moto.  Ante  a dúvida,
correta a absolutória, fulcro no princípio in dubio pro reo.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal
acima identificados;

Apelação Criminal n°  0016477-52.2015.815.0011                                                         CMBF – Relator                     1



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, a unanimidade, em dar provimento ao apelo,  para absorver o réu
Micael Felipe da Silva, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Perante a 4ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande/PB,
Micael  Felipe  da  Silva,  devidamente  qualificado  nos  autos,  foi  denunciado  como
incurso na conduta típica prevista no art. 14, da Lei n° 10.826/03, art. 309 da Lei n°
9.503/97 e art. 244-B da Lei n° 8. (fls. 02/04).

Infere-se dos autos que, no dia 08/12/2015, por volta das 11 horas,
na  Rua  Severino  Bernardo,  Bairro  Bodocongó,  na  Comarca  acima  citada,  policiais
militares, abordaram uma motocicleta em atitude suspeita, cujo piloto era o acusado,
Micael  Felipe  da  Silva,  e  o  garupa,  o  menor  Alex  Pablo  Albuquerque  Almeida,  e
constataram que o denunciado não possuía habilitação para dirigir motocicletas, e que o
adolescente portava, em sua cintura, uma arma de fogo, calibre .38, da marca Taurus.

Concluída a instrução processual, o MM. Juiz sentenciante julgou
procedente,  em  parte,  a  denúncia  para  absolver  o  réu  Micael  Felipe  da  Silva,  da
imputação do art. 309 da Lei n° 9.503/97, e condená-lo nas penas do art. 14 da Lei n°
10.826/03, e do art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, c/c o art. 69 do
Código Penal, fixando a pena da seguinte maneira (fls. 90/91): 

1) Quanto ao delito tipificado no art.  14 da Lei n° 10.826/03 -  após análise das
circunstâncias judiciais, fixou a pena-base em 2 (dois) anos de reclusão, e 10 (dez)
dias-multa, a base de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos, e diante da
ausência de circunstâncias atenuantes e agravantes, bem como de causas de diminuição
e aumento, tornou-a definitiva.

2) Para o crime de corrupção de menores: Após análise das circunstâncias judiciais,
fixou a pena base em 1 (um) ano de reclusão, e à míngua das causas modificativas,
tornou-a definitiva.

Reconheceu a ocorrência do concurso material, e somou as penas impostas, totalizando
3 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa,  a base de 1/30 do salário mínimo
vigente à época dos fatos, a ser cumprida em regime inicialmente aberto.

Preenchidos os requisitos do art. 44 do Estatuto Pátrio Repressivo, substituiu a pena
corporal  por  restritivas  de  direito  nas  modalidades  de  prestação  de  serviços  à
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comunidade e prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária, no valor de
01 (um) salário-mínimo. 

Inconformado,  apelou  o  acusado  pugnando,  em  suas  razões
recursais,  por  sua absolvição,  por  se tratar de crime de mão própria,  e  como era  o
adolescente quem portava a arma, não há como se manter o decreto condenatório, ou
alternativamente, pelo reconhecimento da prova imprestável, quanto ao laudo pericial,
em razão de ter sido acostado aos autos em forma de fotocópia, bem como, foi juntado
após a apresentação das alegações finais (fls. 105; 118/129). 

Ofertadas  as  contrarrazões  do  Ministério  Público, aduziu-se  pelo
desprovimento do apelo (fls. 132/134).

Instada a se pronunciar, o Procurador de Justiça, Francisco Sagres
Macedo Vieira, em parecer, opina pela rejeição da preliminar de nulidade da sentença, e
no mérito pela procedência do recurso, para absolver o réu quanto aos delitos pelos
quais restou condenado, em homenagem ao princípio do in dubio pro reo (fls. 138/148).

É o relatório.

VOTO

Preliminar de nulidade da sentença 

Em sede de razões recursais, o apelante pleiteou o reconhecimento
de nulidade da sentença em função da juntada do Laudo de Exame de Eficiência de
Tiros em Arma de Fogo após a apresentação das alegações finais, e sob a forma de
fotocópia, sem certidão capaz de constatar sua autenticidade.

Inicialmente, verifica-se que a cópia do Laudo da perícia, acima
referido, foi juntada aos autos pela Chefe de Cartório da Vara Privativa da Infância e da
Juventude da Comarca de Campina Grande, em cumprimento a determinação do Juízo
da 4ª Vara Criminal da mesma Comarca (fls. 73 e 76).

Ademais,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  sedimentou  seu
entendimento a cerca da prescindibilidade da realização da perícia em arma de fogo
para a configuração do delito encartado no art. 14 da Lei n° 10.826/03. Vejamos:

“HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  PRÓPRIO.  DESCABIMENTO.  POSSE
IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
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PERMITIDO, PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO
DE  USO  PERMITIDO,  POSSE  IRREGULAR  DE
ARMA DE  FOGO  DE  USO PERMITIDO  COM A
NUMERAÇÃO  RASPADA,  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA  ARMADA  E  CORRUPÇÃO  DE
MENORES.  EXCESSO  DE  PRAZO  NA
FORMAÇÃO  DA  CULPA.  INOCORRÊNCIA.
PECULIARIDADES  DO  FEITO.  PLURALIDADE
DE  RÉUS,  COM  ADVOGADOS  DIFERENTES.
AUSÊNCIA  DE  DESÍDIA  DO  MAGISTRADO.
SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  QUESTÃO  SUPERADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 52/STJ. AUTORIA E
PARTICIPAÇÃO  NOS  DELITOS  IMPUTADOS.
INADMISSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  NA  VIA
ELEITA.  NECESSIDADE  DE  INCURSÃO
PROBATÓRIA. PERÍCIA NA ARMA APREENDIDA.
DESNECESSIDADE.  DELITOS  DE  PERIGO
ABSTRATO.  PRISÃO  PREVENTIVA.
SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA
CONDENATÓRIA  QUE  NÃO  AGREGA
FUNDAMENTOS  AO  DECRETO  PRISIONAL.
AUSÊNCIA  DE  PREJUDICIALIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE
CONCRETA.  NECESSIDADE DE GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL.
INAPLICABILIDADE  DE  MEDIDA  CAUTELAR
ALTERNATIVA.  FLAGRANTE  ILEGALIDADE
NÃO  EVIDENCIADA.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. […] 5. Questão referente à amplitude
de  participação  da  paciente  nos  delitos,  constitui
matéria  cujo  enfrentamento  é  inadmissível  na  via
estreita  do habeas  corpus,  ante a  necessária  incursão
probatória, que, no caso dos autos, já foi realizada pelo
Juízo competente, por ocasião da prolação da sentença
penal  condenatória.  6.  Esta  Corte  Superior  firmou
entendimento no sentido de que os delitos de porte ou
posse de arma de fogo, acessório ou munição, possuem
natureza  de  crime  de  perigo  abstrato,  tendo  como
objeto jurídico a segurança coletiva, não se exigindo
comprovação da potencialidade lesiva do armamento,
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prescindindo,  portanto,  de  exame  pericial.  […]”
(STJ/HC  366.292/SE,  Rel.  Ministro  JOEL  ILAN
PACIORNIK,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
13/06/2017, DJe 27/06/2017)

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PORTE DE ARMA DE FOGO. CRIME
DE MERA CONDUTA. PRESCINDIBILIDADE DE
EXAME  PERICIAL.  PRECEDENTES  DO  STJ.
PERÍCIA  EFETIVADA  QUE  DEMONSTROU  A
TOTAL  INEFICÁCIA  DA  ARMA.  ATIPICIDADE.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  SUPERIOR.
ABSOLVIÇÃO  (ART.  386,  III,  DO  CPP).  1.  A
jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  pacífica  no
sentido de que, para a caracterização do delito previsto
no art.  14 da  Lei  n.  10.826/2003,  por  ser  de  perigo
abstrato e de mera conduta, e por colocar em risco a
incolumidade  pública,  basta  a  prática  de  um  dos
núcleos do tipo penal, sendo desnecessária a realização
de perícia (AgRg no AgRg no AREsp n. 664.932/SC,
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 10/2/2017).
2.  Na  hipótese,  contudo,  em  que  demonstrada  por
laudo pericial a total ineficácia da arma de fogo (inapta
a disparar), como no caso dos autos, a jurisprudência
desta  Corte  Superior  tem  orientado  no  sentido  da
atipicidade da conduta perpetrada, diante da ausência
de  afetação  do  bem  jurídico  incolumidade  pública,
tratando-se  de  crime  impossível  pela  ineficácia
absoluta  do  meio  (REsp  n.  1.451.397/MG,  Ministra
Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Sexta  Turma,  DJe
1º/10/2015).  3.  Agravo  regimental  improvido.”
(STJ/AgRg  no  AgInt  no  AREsp  923.594/ES,  Rel.
Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA
TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 08/06/2017)

O delito de porte ilegal de arma de fogo é crime de mera conduta,
mostrando-se prescindível a realização de perícia na arma objeto do ilícito, apenas se a
conclusão desta fosse pela absoluta imprestabilidade da arma, teria valor relevante para
afastar a tipicidade, o que não é o caso dos autos. Inexiste, portanto, prejuízo a defesa,
quanto à juntada do laudo após a apresentação das alegações finais.
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Desta feita, rejeito a preliminar arguida.

Mérito

Requer, no mérito, a absolvição do acusado alegando que por se
tratar de delito de mão própria, não se admite coautoria no crime de porte ilegal de arma
de fogo, tampouco, porte compartilhado, e como a arma foi encontrada na cintura do
adolescente, não pode o apelante ser condenado por este crime. 

Alega  a  defesa  que  todas  as  testemunhas  afirmam que  a  arma
estava com o adolescente, em via pública, e não houve nenhum cometimento de crime
com o uso da referida arma, ressaltando que, o menor confirmou que o recorrente não
tinha conhecimento da existência da arma de fogo.

A verdade  material  a  positivar  a  existência  do  delito  reputa-se
cristalina, espelhada na prova técnica consistente no Auto de Prisão em Flagrante (fls.
05/07), Auto de Apresentação e Apreensão (fls. 10).

A infração penal tipificada no artigo 14 da Lei 10.826/2003 dispõe:

“Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido

Art.  14.  Portar,  deter,  adquirir,  fornecer,  receber,  ter  em
depósito,  transportar,  ceder,  ainda  que  gratuitamente,
emprestar,  remeter,  empregar,  manter  sob  guarda  ou
ocultar  arma  de  fogo,  acessório  ou  munição,  de  uso
permitido,  sem  autorização  e  em  desacordo  com
determinação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.”

O delito em tela trata-se de crime comum, que pode ser praticado por
qualquer pessoa, ausente exigência de qualidade especial do sujeito ativo, admitindo-se,
portanto, o concurso de agentes neste crime. Nesse sentido é a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO
DE  USO  PERMITIDO.  CRIME  COMUM.
CONCURSO  DE  AGENTES.  POSSIBILIDADE.
INSURGÊNCIA  DESPROVIDA.  1.  A  tipificação  da
conduta  relativa  ao  porte  ilegal  de  arma de  fogo de uso
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permitido  (art.  14  da  Lei  n.  10.826/06)  não  exige  a
qualidade especial do sujeito ativo, podendo ser praticado
por qualquer pessoa, não havendo que se falar em crime de
mão própria.  2.  Ainda que apenas um dos agentes  esteja
portando a arma de fogo, é possível que os demais tenham
concorrido  de  qualquer  forma  para  a  prática  delituosa,
motivo  pelo  qual  devem  responder  na  medida  de  sua
participação, nos termos do artigo 29 do Código Penal. 3.
Agravo  regimental  desprovido.  (STJ  -  AgRg  no  REsp
1577945/RJ,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA
TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

“HABEAS CORPUS. […] PORTE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO DE USO PERMITIDO (ARTIGO 14 DA LEI
10.826/2003). ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA.
AVENTADA  IMPOSSIBILIDADE  DE  PORTE
COMPARTILHADO  DE  ARMA  DE  FOGO.  CRIME
COMUM.  ADMISSIBILIDADE  DO  CONCURSO  DE
PESSOAS.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
CARACTERIZADO. 1. O crime previsto no artigo 14 da
Lei  10.826/2003  é  comum,  podendo  ser  cometido  por
qualquer  pessoa.  2.  Não  se  exigindo  qualquer  qualidade
especial do sujeito ativo, não há dúvidas de que se admite o
concurso de agentes no crime de porte ilegal de arma de
fogo, não se revelando plausível o entendimento pelo qual
apenas  aquele  que  efetivamente  porta  a  arma  de  fogo
incorre  nas  penas  do  delito  em  comento.  3.  Ainda  que
apenas um dos agentes esteja portando a arma de fogo, é
possível  que  os  demais  tenham  concorrido  de  qualquer
forma  para  a  prática  delituosa,  motivo  pelo  qual  devem
responder  na  medida  de  sua  participação,  nos  termos  do
artigo  29  do  Código  Penal.  Precedentes.  […]”  (STJ/HC
198.186/RJ,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 05/02/2014)

A versão defensiva de que o crime de porte ilegal de arma de fogo se
trata de delito de mão própria, e por isso não se admite co-autoria, ou porte compartilhado,
desta feita, não encontra respaldo. 

Entretanto,  no  tocante  à  autoria,  a  prova  não  permite  um  juízo
condenatório. 
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Paulo Vitor de Oliveira Gonzaga, testemunha do Ministério Público,
policial militar responsável pela prisão do acusado, afirmou que no dia fatídico estava
fazendo  rondas  de  rotina,  com sua  guarnição,  quando  se  depararam com uma  moto,
conduzida pelo acusado e um menor, deram ordem e parada e ao revistarem os dois,
encontraram uma arma na cintura do adolescente.  Confirmou a versão apresentada ao
Delegado de Polícia de que tinha intenção de fazer assalto para conseguir dinheiro, mas
negou que o acusado tivesse conhecimento da sua intenção (mídia às fls. 53).

Alex Pablo Albuquerque de Almeida, adolescente que estava com o
acusado, na garupa da moto, no dia fato, relatou que pediu ao acusado para deixá-lo na casa
de sua tia, e que o mesmo entrou em contradição na delegacia porque estava nervoso. Disse
ainda que a arma era sua, e que Micael não tinha conhecimento de que o mesmo estava
portando o revólver. Afirmou que comprou a arma pelo valor de R$ 900,00 (novecentos
reais), porque tem algumas inimizades (Mídia às fls. 58).

O acusado, em seu interrogatório judicial, nega ter conhecimento de
que o menor, Alex Pablo, portava uma arma, e se contradiz quanto à justificativa de levá-lo
em sua motocicleta ao destino desejado, já que não trabalha como mototaxista (Mídia às
fls. 58).

Não obstante o conflito probatório, entre o relatado pelo adolescente
na Delegacia, e a contradição entre as versões do acusado e do menor, perante a autoridade
policial, sem suporte para uma ou outra versão, a prova acusatória apresenta divergências,
lacunas e inconsistências, se revelando imperiosa a absolvição do acusado das imputações
pelas quais foi condenado. 

Note-se que o Douto Magistrado ao prolatar sentença condenatória
imputa a prática do crime de porte ao réu, sugerindo a existência de conhecimento de que o
menor portava a arma, o que somente seria possível se houvesse comunhão de vontades
dos mesmos nesse sentido, restando dúvida quanto ao porte compartilhado, o que não
restou demonstrado.

Depreeende-se  dos  autos  que  somente  os  elementos  colhidos
exclusivamente no Inquérito Policial poderiam embasar uma condenação, contudo, não
pode  o  magistrado  formar  sua  convicção  exclusivamente  nos  elementos  informativos
colhidos na investigação.

Dessa  maneira,  subsistindo  dúvida  quanto  a  autoria  do  apelante,
diante  da  inexistência  de  elementos  suficientes  que  comprovem  que  o  mesmo  tinha
conhecimento do porte de arma pelo adolescente, tem-se que a absolvição é medida que se
impõe. 
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Neste sentido, a jurisprudência:

“APELAÇÃO CRIME.  ART.  16,  CAPUT,  §  ÚNICO,
INCISO  III,  DA LEI  10.826/03.  PRELIMINAR  DE
INÉPCIA  DA  DENÚNCIA  AFASTADA.
ABSOLVIÇÃO DO RÉU. AUTORIA DELITIVA NÃO
COMPROVADA.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DO
IN DUBIO PRO REO. I - A denúncia descreve o fato de
modo suficiente, possibilitando a exata compreensão da
acusação e permitindo que o réu exercesse a contento os
direitos constitucionais do contraditório e ampla defesa.
Ademais,  o  legislador  ao  formular  a  referida  lei  não
diferenciou os conceitos de portar e transportar arma de
fogo,  sendo  os  dois  previstos  no  tipo  penal  e
corretamente  enquadrados  no  art.  16,  parágrafo  único,
inciso IV, da Lei nº 10.286/03. II - A materialidade restou
comprovada através dos documentos juntados nos autos,
porém a autoria restou prejudicada, uma vez que havia
quatro  pessoas  dentro  do  carro  e  ninguém assumiu  o
porte da arma de fogo, a prova oral coligida não esclarece
o fato e sua autoria, o depoimento dos policiais não foi
corroborado pelas provas  juntadas  nos  autos  e  o  ônus
probatório  não  restou  vencido,  havendo  somente
hipóteses e suposições não podendo findar com a dúvida
acerca da autoria delitiva. PRELIMINAR AFASTADA.
RECURSO  DEFENSIVO  PROVIDO.  ABSOLVIÇÃO
DECRETADA.  (TJ/RS  -  Apelação  Crime  Nº
70073410169, Quarta Câmara Criminal, Relator: Rogerio
Gesta Leal, Julgado em 18/05/2017)

Diante do efeito devolutivo amplo da apelação criminal, o crime de
corrupção de menores,  pelo qual,  também, foi  condenado o acusado,  está relacionado
diretamente com o crime de porte ilegal de arma de fogo, imperiosa de igual forma a
absolvição do requerente no tocante a este delito. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso, para, com base no art.
386, VII do CPP, ABSOLVER o réu Micael Felipe da Silva.

É o meu voto.
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Cópia  deste  acórdão  serve  de  ofício  de  comunicações  que  se
fizerem necessárias.

Presidi  o  julgamento,  com  voto  de  relator, dele  participando,
ainda, os Excelentíssimos Senhores Dr. Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado para
substituir  o  Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos)  e  Desembargador
Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Joaci juvino da Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 08
(oito) dias do mês de fevereiro do ano de 2018.

João Pessoa, 19 de fevereiro de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
- Relator -
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